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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. MEDIDAS PROTETIVAS 
DE URGÊNCIA. REVOGAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS CAPAZES DE ALTERAR O ENTENDIMENTO 
ANTERIORMENTE FIRMADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA. 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto  contra decisão monocrática 
desta Relatora que negou provimento ao recurso ordinário em 
habeas corpus.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a 
manutenção das medidas protetivas, sem instauração de ação 
penal após sete meses dos fatos, configura constrangimento 
ilegal; (ii) definir se há elementos suficientes para revogar as 
medidas protetivas impostas ao recorrente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
5 A vulnerabilidade da mulher em situações de violência 
doméstica é presumida, justificando a aplicação de medidas 
protetivas de urgência para resguardar sua integridade física e 
psicológica.
6. A Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) autoriza a 
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imposição de medidas protetivas de urgência 
independentemente da instauração de ação penal ou conclusão 
de inquérito, com base no risco à segurança da vítima.
7. O prolongamento das medidas protetivas, mesmo após sete 
meses, não configura ilegalidade, pois o tempo de vigência deve 
ser compatível com o risco que a vítima ainda enfrenta, conforme 
avaliação do juízo de origem, que está próximo dos fatos.
8. A palavra da vítima tem especial relevância em casos de 
violência doméstica, sobretudo em contextos de violência 
psicológica, sendo desnecessária a produção de provas 
adicionais para a manutenção das medidas protetivas.
9. A jurisprudência do STJ e a Resolução 492/2023 do CNJ 
recomendam que a vítima seja ouvida antes da revogação ou 
alteração das medidas protetivas, garantindo sua segurança e 
integridade.
IV. DISPOSITIVO 
10. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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psicológica, sendo desnecessária a produção de provas 
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recomendam que a vítima seja ouvida antes da revogação ou 
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IV. DISPOSITIVO 
10. Recurso não conhecido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOSÉ FRANCISCO 
MIGLIORI, contra decisão monocrática por mim proferida que negou provimento ao 
recurso em habeas corpus (e-STJ fls. 364/390).

O agravante sustenta, em síntese, a) que “passaram-se mais de 10 
meses dá ocasião, onde não houve investigação, não se concluiu o inquérito, muito 
menos iniciou uma Persecução Criminal. Não se mostra razoável, por isso, que as 
medidas perdurem ao longo desse interregno de tempo, perdurando até hoje”.(e-STJ, 
fl. 378); b) que "até a presente data, não houve nenhuma denúncia em desfavor do 
paciente, sob os fatos alegados no boletim de ocorrência lavrado em 02 de outubro 
de 2023" (e-STJ, fl. 378); e c) que "Não há mais motivos de fato nem de direito para 
as medidas protetivas permanecerem vigentes, pois caso permaneça, estará 
aplicando em desfavor do averiguado o cerceamento de liberdade individual"

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que sejam revogadas as medidas protetivas 
fixadas (e-STJ fls. 374/390).

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece ser conhecido, uma vez que assente 
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nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos (súmula 182).

Ademais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
364/371):

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por JOSÉ 
FRANCISCO MIGLIORI contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC n. 2119370-
02.2024.8.26.0000 ).

Ao recorrente foram impostas medidas protetivas de urgência (e-STJ, 
fls. 49-51), em decisão assim fundamentada: 

Consoante boletim de ocorrência e demais documentos juntados aos 
autos, consta que o Requerido ameaçou causar mal injusto e grave à 
Requerente. Segundo declarações da Requerente, ela e o requerido 
mantiveram relacionamento amoroso por quatro e possuem um filho 
desta união e, desde meados do mês de agosto, ela vem sendo 
ofendida por ele, que além disso a persegue em suas redes sociais, 
exigindo explicações e sendo insistente no envio de mensagens.

Manifestou o desejo de representar criminalmente contra o Requerido 
e invocou as medidas protetivas de urgência.

O art. 19 dessa lei autoriza a concessão de medidas protetivas de 
urgência de imediato, independentemente de oitiva do Requerido, 
devendo este ser prontamente comunicado.

No caso, dada a urgência, as medidas requeridas dever ser 
concedidas independentemente da oitiva do Requerido, até porque se 
faz com respaldo no que restou documentado pela Autoridade Policial 
que registrou os acontecimentos.

Os elementos acostados aos autos bem indicam a ocorrência de 
ações configuradoras de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, com agressões psicológicas(art.7°,II, do referido diploma 
legal), o que coloca em situação de risco a Requerente.

Diante do exposto e dos elementos existentes neste 
expediente,DEFIRO o pedido, com fundamento no art. 22, III, alíneas 
“a” e “b”, da Lei n° 11.340/06, DETERMINO a aplicação e INTIMAÇÃO 
das seguintes medidas protetivas de urgência em relação à vítima 
MARILISA ALVARENGA:

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:

a) proibição do Requerido de aproximação da Requerente, fixando o 
limite mínimo de distância entre eles de 100 (cem) metros;
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b) proibição de contato do Requerido com a Requerente, seus 
familiares e testemunhas, pessoalmente e/ou por qualquer meio de 
comunicação (telefone, e-mail, mensagens,redes sociais etc.);

c) proibição de frequentar a residência e o local de trabalho da vítima.

Ficam as medidas protetivas de urgência fixadas no teor acima 
consignado, com possibilidade de serem revistas ou revogadas se 
houver alteração da situação fática.

Quando da intimação do Requerido, dê-se ciência a ele de que o 
descumprimento das medidas protetivas acarretará sua prisão 
preventiva e a incidência do crime previsto no art. 24-A, Lei nº 
11.340/2016.

Mantidas as Medidas Protetivas de Urgência (e-STJ, fl. 154).

A ordem impetrada na Corte de origem foi indeferida, em acórdão 
assim ementado (e-STJ, fl.312):

HABEAS CORPUS. Violência doméstica. Pleito de revogação das 
medidas protetivas impostas em desfavor do paciente. 
Impossibilidade. Ameaças e agressões verbais representam risco à 
integridade física e psicológica da vítima. Palavra da vítima possui 
especial valor em casos de violência doméstica. Não cabe produção 
de provas nem sua apreciação nos estreitos limites deste writ. 
Inexistência de flagrante ilegalidade.

Precedentes.

ORDEM DENEGADA.

A defesa alega: a) que “passaram-se mais de 07 meses dá ocasião, 
onde não houve investigação, não se concluiu o inquérito, muito 
menos iniciou uma Persecução Criminal. Não se mostra razoável, por 
isso, que as medidas perdurem ao longo desse interregno de tempo”.
(e-STJ, fl. 326); b) que "até a presente data, não houve nenhuma 
denúncia em desfavor do paciente, sob os fatos alegados no boletim 
de ocorrência lavrado em 02 de outubro de 2023" (e-STJ, fl. 327); e c) 
que "Não há mais motivos de fato nem de direito para as medidas 
protetivas permanecerem vigentes, pois caso permaneça, estará 
aplicando em desfavor do averiguado o cerceamento de liberdade 
individual" (e-STJ, fl. 328).

Requereu a cessação da “coação ilegal consubstanciada na injusta 
prorrogação das medidas protetivas em face do Paciente” (e-STJ, fl. 
337).

O Ministério Público manifestou-se pelo desprovimento do recurso 
ordinário (e-STJ fls. 355-361).

É o relatório.

Documento eletrônico VDA43920166 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/10/2024 10:02:27
Código de Controle do Documento: 84a46170-f037-4cb5-b500-32f266e3c976



Decido.

Inicialmente, há que se ressaltar que o caso trata de medidas 
protetivas de urgência impostas em decorrência de crime de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, previstas pela Lei nº 11.340/2006 
(Lei Maria da Penha), que delibera sobre questões relacionadas à 
violência doméstica e familiar contra a mulher, ou seja, em casos em 
que a mulher encontra-se em especial situação de vulnerabilidade. 
Desta forma, a imposição de medidas protetivas de urgência deve ser 
analisado com a devida cautela, face a tal peculiaridade.

É entendimento, inclusive, desta Corte, que a vulnerabilidade da 
mulher é presumida:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 5º DA LEI N. 
11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA). ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO. IMPROCEDÊNCIA. 
VÍTIMA CUNHADA DO AGRESSOR. RELAÇÃO FAMILIAR QUE 
JUSTIFICA A INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO PROTETIVA. 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 129 E 
165 DO CP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO 
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. A própria Lei n. 
11.340/2006, ao criar mecanismos específicos para coibir e prevenir a 
violência doméstica praticada contra a mulher, buscando a igualdade 
substantiva entre os gêneros, fundou-se justamente na indiscutível 
desproporcionalidade física existente entre os gêneros, no histórico 
discriminatório e na cultura vigente. Ou seja, a fragilidade da mulher, 
sua hipossuficiência ou vulnerabilidade, na verdade, são os 
fundamentos que levaram o legislador a conferir proteção especial à 
mulher e por isso têm-se como presumidos (AgRg no AREsp n. 
1.439.546/RJ, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe 5/8/2019). 1.1. No caso, incide a Lei n. 11.340/2006 por estar 
evidenciado o vínculo familiar entre o acusado e a vítima, já que são 
cunhados um do outro. Precedente. 2. O Tribunal de origem entendeu 
pela condenação do recorrente, baseando-se na dinâmica dos fatos e 
nas provas colhidas na instrução processual, notadamente nos 
depoimentos coesos da vítima e de diversas testemunhas (irmão do 
acusado, J e policial), as quais demonstraram as agressões 
perpetradas pelo recorrente contra sua cunhada, bem como a 
depredação do veículo em que se encontrava. Desse modo, para se 
concluir de modo diverso, seria necessário o revolvimento dos 
elementos probatórios, providência vedada conforme Súmula 7/STJ. 3. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no Resp 1906303/SP, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 16/03/2023 - destaquei).

A violência de gênero, portanto, no contexto de uma sociedade 
patriarcal como a brasileira, marcada por assimetrias de poder nas 
relações, é característica de toda e qualquer violência contra a mulher 
no âmbito doméstico, familiar e em relação íntima de afeto existente ou 
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que tenha, em algum momento anterior, existido.

Tal percepção fez com que a própria Lei Maria da Penha fosse 
alterada pela Lei nº 14.550/2023, tendo se estabelecido que todas as 
formas de violência contra as mulheres, no contexto acima citado, 
invocam e legitimam uma proteção diferenciada, inclusive pela 
aplicação de medidas protetivas de urgência previstas nos artigos 22, 
23 e 24 da referida legislação e em casos de descumprimento de tais 
medidas, com a decretação de segregação cautelar, a qual, inclusive, 
guarda fundamentação própria no art. 313, inc. III, do CPP.

É sob essa perspectiva que deve ser analisado o mérito da presente 
impetração.

E, nesse sentido, entendo que a decisão proferida pela autoridade dita 
coatora deve ser mantida, posto que buscou resguardar a integridade 
emocional da vítima. O TJSP, ao manter as medidas protetivas, 
afirmou que (e-STJ, fls. 313-317): 

Não é o caso de concessão da ordem.

Do que se extrai dos autos de origem e das informações da autoridade 
coatora, a vítima M. A. e o paciente mantiveram união estável por 
cerca de quatro anos e possuem filho de três anos de idade, estando 
separados desde setembro de 2023. No entanto, próximo ao fim do 
relacionamento, a ofendida tomou conhecimento de relacionamento 
extraconjugal mantido pelo paciente, motivo pelo qual teria se 
intensificado a violência psicológica em desfavor de M. A, prática já 
admitida por J. F. M. Nessa oportunidade, na data do dia 02 de 
outubro de 2023, a ofendida compareceu à Delegacia de Polícia 
solicitando medida protetiva de urgência, uma vez que relatou temor 
gerado pelas mensagens de áudio enviadas pelo paciente, nas quais 
estavam contidos xingamentos e perseguições. Dito temor se 
intensificou com o fato de o paciente frequentar a residência de M.A a 
fim de visitar seu filho.

Diante desse cenário, foi determinada, por decisão de fls. 34/36 dos 
autos de origem, a aplicação de medidas protetivas de urgência em 
relação à vítima nos seguintes termos: “a) proibição do Requerido de 
aproximação da Requerente, fixando o limite mínimo de distância entre 
eles de 100 (cem) metros; b) proibição de contato do Requerido com a 
Requerente, seus familiares e testemunhas, pessoalmente e/ou por 
qualquer meio de comunicação (telefone, e-mail, mensagens, redes 
sociais etc.); c) proibição de frequentar a residência e o local de 
trabalho da vítima. Ficam as medidas protetivas de urgência fixadas no 
teor acima consignado, com possibilidade de serem revistas ou 
revogadas se houver alteração da situação fática. Quando da 
intimação do Requerido, dê-se ciência a ele de que o descumprimento 
das medidas protetivas acarretará sua prisão preventiva e a incidência 
do crime previsto no art. 24-A, Lei nº 11.340/2006.”
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As medidas foram mantidas por meio de decisão de fl. 139 dos autos 
supracitados. Ao menos por ora, justifica-se a manutenção de ditas 
medidas, não cabendo a análise da alegação de inexistência de fatos 
novos as que justifiquem. Isso porque, para tal, haveria a necessidade 
de exame aprofundado de provas, tarefa incompatível com os estreitos 
limites deste writ.

(...)

Destaque-se que não se defende, aqui, a duração perpétua de tais 
medidas, mas tão somente sua manutenção enquanto persistente o 
risco à segurança de M.A. Tal avaliação deve ser feita pelo Juiz de 
origem no momento oportuno, assim como feito, justificando-se sua 
manutenção. Do que consta dos autos, houve ações tipificadas como 
violência doméstica e familiar contra mulher, com agressões 
psicológicas (artigo 7°, II, da Lei n° 11.340/2006), cabendo a aplicação 
ao agressor de medidas protetivas de urgência, nos termos do artigo 
22 do referido diploma legal.

Sobre esse ponto, importante ressaltar que a convicção do Magistrado 
de Primeiro Grau não pode ser desconsiderada, porquanto é ele quem 
está próximo dos fatos e das partes neles envolvidas, podendo avaliar, 
assim, com maior precisão e segurança, a necessidade de 
manutenção das medidas. E, com efeito, a r. decisão não ostenta 
qualquer vício de fundamentação, satisfazendo plenamente as 
exigências do art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, sendo 
consistentes e juridicamente corretas as razões invocadas pela 
autoridade impetrada, não comportando alterações.

Além disso, salienta-se ter a ofendida, na data do dia 23 de abril de 
2024, comparecido em cartório a fim de manifestar seu interesse na 
manutenção das medidas supramencionados (fl. 127 dos autos 
originários). Tendo em vista que a Lei nº 11.340/06 tem como objetivo 
a proteção da mulher que se encontra em situação de vulnerabilidade 
no âmbito familiar ou doméstico devido a violência por ela sofrida e o 
constrangimento das condutas ofensivas à mulher, independente da 
pena,deve ser o interesse da vítima elemento a ser levado em conta 
em juízo. Afinal, em casos de violência doméstica, a palavra da vítima 
possui especial relevância, haja vista ser ela praticada, na maioria das 
vezes, às escondidas, sem presença de testemunhas.

Verifica-se, portanto, que a decisão encontra-se fundamentada na 
Resolução 492/2023 do Conselho Nacional de Justiça, que tornou 
obrigatória a adoção das diretrizes do Protocolo para Julgamento com 
Perspectiva de Gênero.

As medidas protetivas de urgência se constituem em tutelas de 
urgência de natureza autônoma e independentes, disponíveis às suas 
destinatárias, independentemente da existência de ação penal 
instaurada. Têm como finalidade primordial impedir a continuidade do 
ciclo de violência e evitar novos atos violentos que afetem direta ou 
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indiretamente a mulher.

Nesse sentido, já se manifestaram Rogério Sanches Cunha e Cristiano 
Chaves de Farias:

Desatreladas da subordinação a um processo principal, civil ou penal, 
vocacionam-se por serem ferramentas disponibilizadas para a 
proteção da vítima de violência doméstica e familiar, salvaguardando a 
sua dignidade e seus direitos fundamentais, em uma perspectiva de 
precaução. (Manual Prático das Medidas Protetivas, editora 
JusPodivm, São Paulo, 2024, pag. 74).

Maria Berenice Dias entende que “o fim das medidas protetivas é 
proteger direitos fundamentais, evitando a continuidade da violência e 
das situações que a favorecem. Não são, necessariamente 
preparatórias de qualquer ação judicial. Não visam processos, mas 
pessoas” (DIAS, Maria Berenice, A Lei Maria da Penha na Justiça: A 
Efetividade da Lei 11.340/2006 de combate à violência doméstica e 
familiar contra a mulher, 4ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2015).

Para além, tais medidas independem da existência de ação penal, 
inquérito policial ou queixa-crime, bem como não há mais limitação 
temporal para sua manutenção, devendo vigorar enquanto persistir o 
risco à integridade física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral da 
ofendida ou de seus dependentes (artigo 19, §6º, da lei 11.340/06).

Dessa forma, entendo que as medidas protetivas de urgência se 
apresentam adequadas e necessárias. Ademais, para sua revogação 
pelo juiz da causa, é necessário o conhecimento fático da situação 
atual, o que não se mostra viável em sede de recurso em habeas 
corpus.

Mais do que isso, é necessário que a mulher vítima de violência 
doméstica seja ouvida previamente à qualquer alteração quanto à 
vigência ou mudança na extensão de tais medidas.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 4º, 7º E 22, TODOS DA 
LEI N. 11.340/2006. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DA NÃO 
PROPOSITURA DA AÇÃO PENAL E EXTINÇÃO DE PUNIBILIDADE 
DO AGENTE, HOUVE POR NÃO CONCEDER MEDIDAS 
PROTETIVAS. NECESSIDADE DE OITIVA DA VÍTIMA ACERCA DA 
PRESERVAÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA DE PERIGO QUE POSSA 
JUSTIFICAR A PERMANÊNCIA DAS CAUTELARES. VALORAÇÃO 
DO DIREITO À SEGURANÇA E PROTEÇÃO DA VÍTIMA QUE SE 
IMPÕE.

1. Não se desconhece a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que, extinta a punibilidade, não subsistem mais os 
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fatores para a manutenção/concessão de medidas protetivas, sob 
pena de eternização da restrição de direitos individuais.

2. As duas Turmas de Direito Penal deste Superior Tribunal de Justiça 
vem decidindo que, embora a lei penal/processual não prevê um prazo 
de duração da medida protetiva, tal fato não permite a eternização da 
restrição a direitos individuais, devendo a questão ser examinada a luz 
dos princípios da proporcionalidade e da adequação. [...] Na espécie, 
as medidas protetivas foram fixadas no ano de 2017 (proibição de 
aproximação e contato com a vítima). O recorrente foi processado, 
condenado e cumpriu integralmente a pena, inexistindo notícia de 
outro ato que justificasse a manutenção das medidas. Sendo assim, as 
medidas protetivas devem ser extintas, evitando-se a eternização de 
restrição a direitos individuais (RHC n. 120.880/DF, Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 28/9/2020).

3. Se não há prazo legal para a propositura de ação, normalmente 
criminal, pela competência ordinária para o processo da violência 
doméstica, tampouco se pode admitir eterna restrição de direitos por 
medida temporária e de urgência. [...] Dado o lapso temporal 
transcorrido entre o deferimento das medidas protetivas no ano de 
2016 até o presente momento, havendo, inclusive, o reconhecimento 
da extinção da punibilidade do agente, em relação aos fatos descritos 
no boletim de ocorrência, deve ser mantida a decisão recorrida que 
revogou medidas protetivas, indevidamente eternizadas pela não 
propositura da ação de conhecimento, sendo despiciendo o retorno 
dos autos para avaliação da manutenção da medida protetiva (AgRg 
no REsp n. 1.769.759/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 
14/5/2019).

4. Nos termos do Parecer Jurídico emanado pelo Consórcio Lei Maria 
da Penha, a revogação de medidas protetivas de urgência exige a 
prévia oitiva da vítima para avaliação da cessação efetiva da situação 
de risco à sua integridade física, moral, psicológica, sexual e 
patrimonial. Tanto mais que assinala o Protocolo para o Julgamento 
com Perspectiva de Gênero, ‘as peculiares características das 
dinâmicas violentas, que, em regra, ocorrem no seio do lar ou na 
clandestinidade, determinam a concessão de especial valor à palavra 
da vítima’ (CNJ, 2021, p. 85). [...], enquanto existir risco ao direito da 
mulher de viver sem violência, as restrições à liberdade de locomoção 
do apontado agente são justificadas e legítimas. O direito de alguém 
de não sofrer violência não é menos valioso do que o direito de alguém 
de ter liberdade de contato ou aproximação. Na ponderação dos 
valores não pode ser aniquilado o direito à segurança e à proteção da 
vítima (fls. 337/338).

5. Antes do encerramento da cautelar protetiva, a defesa deve ser 
ouvida, notadamente para que a situação fática seja devidamente 
apresentada ao Juízo competente, que diante da relevância da palavra 
da vítima, verifique a necessidade de prorrogação/concessão das 
medidas, independente da extinção de punibilidade do autor.
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6. Agravo regimental provido para que a agravante seja ouvida acerca 
da necessidade das medidas protetivas de urgência à mulher em 
situação de violência e, caso constatada a permanência da situação de 
perigo, seja a referida medida concedida ou mantida.” (AgRg no REsp 
n. 1.775.341/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 12/4/2023, DJe de 14/4/2023). - Grifo Acrescido.

RECURSO ESPECIAL. LEI MARIA DA PENHA. MEDIDAS 
PROTETIVAS. NATUREZA JURÍDICA INIBITÓRIA. INQUÉRITO 
POLICIAL OU PROCESSO-CRIME EM CURSO. DESNECESSIDADE. 
MEDIDAS QUE ACAUTELAM A OFENDIDA E NÃO O PROCESSO. 
VALIDADE DAS MEDIDAS ENQUANTO PERDURAR A SITUAÇÃO 
DE PERIGO. CLÁUSULA REBUS SIC STANTIBUS. NECESSIDADE 
DE PRÉVIO CONTRADITÓRIO ANTES DE SE DECIDIR PELA 
MODIFICAÇÃO OU REVOGAÇÃO DO REFERIDO INSTRUMENTO 
PROTETIVO. REVISÃO PERIÓDICA. POSSIBILIDADE. PRAZO QUE 
DEVE SER FIXADO PELO MAGISTRADO SINGULAR, QUE LEVARÁ 
EM CONSIDERAÇÃO AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. SITUAÇÃO DOS AUTOS. REVOGAÇÃO DAS 
MEDIDAS COM BASE EM MERAS SUPOSIÇÕES. 
RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA QUE IMPÔS AS MEDIDAS. 
CABIMENTO. RECURSO PROVIDO.

1. As medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da Penha 
buscam preservar a integridade física e psíquica da vítima, 
prescindindo, assim, da existência de ação judicial ou inquérito policial. 
Considerando essas características, vê-se que as referidas medidas 
possuem natureza inibitória, pois têm como finalidade prevenir que a 
violência contra a mulher ocorra ou se perpetue.

Nesse sentido: "[...] Lei Maria da Penha. Desnecessidade de processo 
penal ou cível. 3. Medidas que acautelam a ofendida e não o 
processo" (STF, HC 155.187 AgR, Rel. Ministro GILMAR MENDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2019, DJe 16/04/2019).

2. Reconhecida a natureza jurídica de tutela inibitória, a única 
conclusão admissível é a de que as medidas protetivas têm validade 
enquanto perdurar a situação de perigo. A decisão judicial que as 
impõe submete-se à cláusula rebus sic stantibus, ou seja, para sua 
eventual revogação ou modificação, mister se faz que o Juízo se 
certifique de que houve a alteração do contexto fático e jurídico.

3. Os referidos entendimentos se coadunam com o atual texto da Lei 
11.340/06, conforme previsão expressa contida no art. 19, §§5.º e 6.º, 
acrescentados recentemente pela Lei n.º 14.550/23.

4. Nesse cenário, torna-se imperiosa a instauração do contraditório 
antes de se decidir pela manutenção ou revogação do referido 
instrumento protetivo. Em obediência ao princípio do contraditório (art. 
5.º, inciso LV, da Constituição da República), as partes devem ter a 
oportunidade de influenciar na decisão, ou seja, demonstrar a 
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permanência (ou não) da violência ou do risco dessa violência, 
evitando, dessa forma, a utilização de presunções, como a mera 
menção ao decurso do tempo, ou mesmo a inexistência de inquérito 
ou ação penal em curso.

5. Não pode ser admitida a fixação de um prazo determinado para a 
vigência das medidas aplicadas (revogação automática), sem qualquer 
averiguação acerca da manutenção daquela situação de risco que 
justificou a imposição das medidas protetivas, expondo a mulher a 
novos ataques.

6. A fim de evitar a inadequada perenização das medidas, nada 
impede que o juiz, caso entenda prudente, revise periodicamente a 
necessidade de manutenção das medidas protetivas impostas, 
garantida, sempre, a prévia manifestação das partes, consoante 
entendimento consolidado pela Terceira Seção desta Corte de Justiça, 
no sentido de que "a revogação de medidas protetivas de urgência 
exige a prévia oitiva da vítima para avaliação da cessação efetiva da 
situação de risco à sua integridade física, moral, psicológica, sexual e 
patrimonial" (AgRg no REsp n. 1.775.341/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 12/4/2023, DJe de 
14/4/2023.)

7. É descabida, no entanto, a fixação de um prazo geral para que essa 
reavaliação das medidas ocorra, devendo ser afastada a analogia com 
o prazo de 90 dias para revisão das prisões preventivas, que tutela 
extrema situação de privação de liberdade e pressupõe inquérito 
policial ou ação penal em curso, o que, como visto, não é o caso das 
medidas protetivas de urgência. Isso deve ficar a critério do Magistrado 
de primeiro grau, que levará em consideração as circunstâncias do 
caso concreto para estabelecer um prazo mais curto ou mais 
alongado, a partir da percepção do risco a que a Vítima está 
submetida e da natureza mais ou menos restritiva das medidas 
aplicadas ao caso concreto.

8. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem revogou as medidas 
protetivas sem indicar elementos concretos que apontassem a 
mudança daquela situação de perigo anteriormente constatada pelo 
Juízo singular. Foi ressaltada a inexistência de inquérito ou ação penal 
em curso e utilizada mera suposição (longo decurso de tempo).

Cabível, dessa maneira, o restabelecimento da sentença que impôs as 
medidas protetivas previstas no art. 22, inciso III, alíneas a, b, e c da 
Lei n. 11.340/2006, pois, naquela oportunidade, o Magistrado singular 
destacou a situação de perigo (ameaça de morte com arma de fogo e 
descumprimento das medidas protetivas fixadas) e, em audiência 
realizada posteriormente, a Ofendida reiterou a necessidade de 
manutenção das medidas, pois ainda presente a situação de risco.

9. Recurso especial provido para restabelecer as medidas protetivas 
impostas em favor da Ofendida, podendo o Juiz singular, de ofício ou 
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mediante notícia de alteração fática, revisar a necessidade de 
manutenção das medidas, no prazo que entender mais adequado na 
hipótese, desde que garantida a prévia manifestação das Partes.

(REsp n. 2.036.072/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 22/8/2023, DJe de 30/8/2023.)- Grifo Acrescido.

Pelo exposto, com fundamento no art. 34, XVIII, b , do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego provimento ao recurso 
em habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência  desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. LEI 
MARIA DA PENHA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. REVOGAÇÃO DAS 
MEDIDAS PROTETIVAS DEFERIDAS EM FAVOR DA VÍTIMA. 
MANUTENÇÃO. CONTEMPORANEIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONCLUSÃO DIVERSA DEMANDARIA REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.

1. As medidas protetivas de urgência encontram-se devidamente 
justificadas "já que a ofendida manifestou que não se encontra 
plenamente estabilizada emocionalmente, se perpetuada as 
perseguições, o que pode acarretar danos psicológicos irreparáveis, o 
que torna necessária a manutenção das protetivas de urgência", além 
de pouco cercearem a liberdade do agravante.

2. No tocante à ausência de contemporaneidade, o Tribunal de origem 
ponderou que a situação que deu ensejo à manutenção das medidas 
protetivas é atual e vem se prolongando com o tempo.

3. "A apreciação da suposta desnecessidade das medidas 
protetivas de urgência que foram fixadas de maneira 
fundamentada pelas instâncias ordinárias demandaria reexame 
aprofundado do conjunto probatório, incabível na via estreita do 
habeas corpus" (AgRg no HC n. 567.753/DF, rel. Min. Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 8/9/2020, DJe 22/9/2020).

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 196.978/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MEDIDAS PROTETIVAS. PLEITO DE REVOGAÇÃO DAS MEDIDAS 
EM RAZÃO DO DECURSO DO TEMPO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CESSAÇÃO DO PERIGO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. As medidas protetivas previstas na Lei n. 11.340/2006, por 
visarem resguardar a integridade física e psíquica da ofendida, 
possuem conteúdo satisfativo, feição de tutela inibitória e 
reintegratória e não se vinculam, necessariamente, a um 
procedimento principal. Ainda, embora tenham caráter provisório, 
não possuem prazo de vigência, mas devem vigorar enquanto 
persistir a situação de risco à ofendida, o que deverá ser avaliado 
pelo Juízo de origem.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.482.056/MG, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

Ante o exposto, não conheço ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 201.171 / SP
Número Registro: 2024/0261310-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15139693320238260606 21193700220248260000

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE FRANCISCO MIGLIORI
ADVOGADOS : LUCAS ANSELMO DOMINGUES - SP459526

JHONATA EMANUEL SANTOS DA SILVA - SP467726
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE FRANCISCO MIGLIORI
ADVOGADOS : LUCAS ANSELMO DOMINGUES - SP459526

JHONATA EMANUEL SANTOS DA SILVA - SP467726
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
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e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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